
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_4480 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 6.483-A, DE 2013 
(Do Sr. Alceu Moreira) 

 
Dispõe sobre a redução a zero da exigência da Contribuição para o PIS 
PASEP e da Cofins sobre as cadeias de produção e comercialização da 
erva mate; tendo parecer da Comissão de Finanças e Tributação, pela 
compatibilidade e adequação financeira e orçamentária; e, no mérito, 
pela aprovação, com emenda (relator: DEP. LUIZ CARLOS HAULY). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE; 
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD) E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
S U M Á R I O 

I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Finanças e Tributação: 
 - Parecer do relator  
 - Substitutivo oferecido pelo relator  
 - Parecer da Comissão  
 - Substitutivo adotado pela Comissão  
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O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1º O art. 1º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, 

passa a vigorar com a seguinte redação. 

“Art. 1º ………………………………………….............. 

……………………………………………………............ 

XLIII - erva-mate classificada no código 0903.00 da TIPI. 

…………...................................................……” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
JUSTIFICAÇÃO 

O setor ervateiro tem grande importância na economia de 

diversos estados do País, especialmente o Rio Grande do Sul, Santa Catarina, 

Paraná e Mato Grosso do Sul, onde reúne aproximadamente quatrocentas 

pequenas indústrias e mais de trinta mil produtores rurais, gerando empregos para 

cerca de oitenta mil pessoas. A ausência de uma política pública de 

desenvolvimento e proteção do setor, contudo, vem ameaçando a sobrevivência de 

todos esses produtores e trabalhadores, com risco de aumentos acentuados de 

preços e até mesmo de desabastecimento. 

A Medida Provisória nº 609/2013 reduziu a zero as alíquotas 

da Contribuição para o PIS/PASEP e da Cofins sobre diversos itens da cesta básica, 

repercutindo de maneira positiva sobre os seus preços, em benefício dos 

consumidores de renda mais baixa. Durante a tramitação dessa medida, o 

Congresso Nacional estendeu a desoneração a outros produtos de consumo do 

brasileiro, entre os quais a erva mate. Com os vetos da Presidente da República, no 

entanto, o setor permaneceu sem o amparo de uma política econômica voltada para 

sua preservação e desenvolvimento. 

A proposta que ora se submete ao elevado escrutínio do 

Congresso Nacional visa a corrigir essa injustiça, recompondo a redação que foi 

aqui aprovada, que reduzia a zero as alíquotas daquelas contribuições sobre a erva 

mate. Contamos com o indispensável apoio dos membros desta Casa, para que seja 

aprovada. 

 

                  Sala das Sessões, em 02 de outubro de 2013. 
 

Deputado Alceu Moreira 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 10.925, DE 23 DE JULHO DE 2004 
 

Reduz as alíquotas do PIS/PASEP e da COFINS 

incidentes na importação e na comercialização do 

mercado interno de fertilizantes e defensivos 

agropecuários e dá outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas da contribuição para o PIS/PASEP e da 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes na importação 

e sobre a receita bruta de venda no mercado interno de: (Vide Decreto nº 5.630, de 

22/12/2005) 

I - adubos ou fertilizantes classificados no Capítulo 31, exceto os produtos de uso veterinário, 

da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo 

Decreto nº 4.542, de 26 de dezembro de 2002, e suas matérias-primas;  

II - defensivos agropecuários classificados na posição 38.08 da TIPI e suas matérias-primas;  

III - sementes e mudas destinadas à semeadura e plantio, em conformidade com o disposto na 

Lei nº 10.711, de 5 de agosto de 2003, e produtos de natureza biológica utilizados em sua 

produção;  

IV - corretivo de solo de origem mineral classificado no Capítulo 25 da TIPI;  

V - produtos classificados nos códigos 0713.33.19, 0713.33.29, 0713.33.99, 1006.20, 1006.30 

e 1106.20 da TIPI;  

VI - inoculantes agrícolas produzidos a partir de bactérias fixadoras de nitrogênio, 

classificados no código 3002.90.99 da TIPI;  

VII - produtos classificados no Código 3002.30 da TIPI; e  

VIII - (VETADO) 

IX - farinha, grumos e sêmolas, grãos esmagados ou em flocos, de milho, classificados, 

respectivamente, nos códigos 1102.20, 1103.13 e 1104.19, todos da TIPI; (Inciso acrescido 

pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004) 

X - pintos de 1 (um) dia classificados no código 0105.11 da TIPI; (Inciso acrescido pela Lei 

nº 11.051, de 29/12/2004) 

XI - leite fluido pasteurizado ou industrializado, na forma de ultrapasteurizado, leite em pó, 

integral, semidesnatado ou desnatado, leite fermentado, bebidas e compostos lácteos e 

fórmulas infantis, assim definidas conforme previsão legal específica, destinados ao consumo 

humano ou utilizados na industrialização de produtos que se destinam ao consumo humano; 

(Inciso acrescido pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004 e com nova redação dada pela Lei nº 

11.488, de 15/6/2007) 

XII - queijos tipo mozarela, minas, prato, queijo de coalho, ricota, requeijão, queijo 

provolone, queijo parmesão, queijo fresco não maturado e queijo do reino; (Inciso acrescido 

pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005 e com nova redação dada pela Lei nº 12.655, de 30/5/2012) 

XIII - soro de leite fluido a ser empregado na industrialização de produtos destinados ao 

consumo humano. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007) 

XIV - farinha de trigo classificada no código 1101.00.10 da Tipi; (Inciso acrescido pela Lei nº 

11.787, de 25/9/2008) 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=539846&seqTexto=39404&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=539846&seqTexto=39404&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535258&seqTexto=22934&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535258&seqTexto=22934&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535258&seqTexto=22934&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535258&seqTexto=22934&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535258&seqTexto=22934&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=555352&seqTexto=74559&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=555352&seqTexto=74559&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=539221&seqTexto=37301&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=539221&seqTexto=37301&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12655-30-maio-2012-613116-publicacaooriginal-136253-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=555352&seqTexto=74559&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=555352&seqTexto=74559&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=581191&seqTexto=104012&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=581191&seqTexto=104012&PalavrasDestaque=
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XV - trigo classificado na posição 10.01 da Tipi; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.787, de 

25/9/2008) 

XVI - pré-misturas próprias para fabricação de pão comum e pão comum classificados, 

respectivamente, nos códigos 1901.20.00 Ex 01 e 1905.90.90 Ex 01 da Tipi; (Inciso acrescido 

pela Lei nº 11.787, de 25/9/2008) 

XVII - (VETADO na Lei nº 12.096, de 24/11/2009)  

XVIII - massas alimentícias classificadas na posição 19.02 da Tipi; (Inciso acrescido pela 

Medida Provisória nº 552, de 1/12/2011, com redação dada pela Lei nº 12.655, de 30/5/2012) 

XIX - carnes bovina, suína, ovina, caprina e de aves e produtos de origem animal 

classificados nos seguintes códigos da Tipi: (“Caput” do inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 

a) 02.01, 02.02, 0206.10.00, 0206.2, 0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 1502.10.1; (Alínea 

acrescida pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 

9/7/2013) 

b) 02.03, 0206.30.00, 0206.4, 02.07, 02.09 e 0210.1 e carne de frango classificada no código 

0210.99.00; e (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na 

Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 

c) 02.04 e miudezas comestíveis de ovinos e caprinos classificadas no código 0206.80.00; 

(Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, 

de 9/7/2013) 

d) (VETADA na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 

XX - peixes e outros produtos classificados nos seguintes códigos da Tipi: (“Caput” do inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 

9/7/2013) 

a) 03.02, exceto 0302.90.00; e (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, 

convertida na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 

b) 03.03 e 03.04; (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida 

na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 

c) (VETADA na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 

XXI - café classificado nos códigos 09.01 e 2101.1 da Tipi; (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 

XXII - açúcar classificado nos códigos 1701.14.00 e 1701.99.00 da Tipi; (Inciso acrescido 

pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, retificado no DOU de 13/3/2013, com redação 

dada pela  Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 

 XXIII- óleo de soja classificado na posição 15.07 da Tipi e outros óleos vegetais 

classificados nas posições 15.08 a 15.14 da Tipi; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 

609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 

XXIV - manteiga classificada no código 0405.10.00 da Tipi; (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 

XXV - margarina classificada no código 1517.10.00 da Tipi; (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 

XXVI - sabões de toucador classificados no código 3401.11.90 Ex 01 da Tipi; (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 

9/7/2013)   

XXVII - produtos para higiene bucal ou dentária classificados na posição 33.06 da Tipi; e 

(Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, 

de 9/7/2013)  

XXVIII - papel higiênico classificado no código 4818.10.00 da Tipi. (Inciso acrescido pela 

Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 

XXIX - (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013);  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=581191&seqTexto=104012&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=581191&seqTexto=104012&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=581191&seqTexto=104012&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=581191&seqTexto=104012&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=593791&seqTexto=118260&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-552-1-dezembro-2011-611895-publicacaooriginal-134415-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2011/medidaprovisoria-552-1-dezembro-2011-611895-publicacaooriginal-134415-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12655-30-maio-2012-613116-publicacaooriginal-136253-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-veto-140386-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-veto-140386-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-retificacao-139223-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-veto-140386-pl.html


5 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_4480 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 6483-A/2013 

XXX - (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013); 

XXXI - (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013); 

XXXII - (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013);  

XXXIII - (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013); 

XXXIV - (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013); 

XXXV - (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013); 

XXXVI - (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013); 

XXXVII - (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013); 

XXXVIII - (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013); 

XXXIX - (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013); 

XL - (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013); 

XLI - (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013); 

XLII - (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013); 

§ 1º (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 433, de 27/5/2008, convertida na Lei nº 

11.787, de 25/9/2008, e revogado pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, convertida na 

Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 

§ 2º O Poder Executivo poderá regulamentar a aplicação das disposições deste artigo. 

(Parágrafo único renumerado para § 2º com redação dada pela Medida Provisória nº 433, 

de 27/5/2008, convertida na Lei nº 11.787, de 25/9/2008)  

§ 3º (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.794, de 2/4/2013) (Revogado pela Lei nº 

12.839, de 9/7/2013) 

§ 4º Aplica-se a redução de alíquotas de que trata o caput também à receita bruta decorrente 

das saídas do estabelecimento industrial, na industrialização por conta e ordem de terceiros 

dos bens e produtos classificados nas posições 01.03, 01.05, 02.03, 02.06.30.00, 0206.4, 

02.07 e 0210.1 da Tipi. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.839, de 9/7/2013)  

§ 5º (VETADO na Lei nº 12.715, de 17/9/2012) (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013)  

§ 6º (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013); 

§ 7º (VETADO na Lei nº 12.839, de 9/7/2013); 

 

Art. 2º O art. 14 da Lei nº 10.336, de 19 de dezembro de 2001, passa a vigorar com a seguinte 

redação:  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO Nº 7.660, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011  
 

Aprova a Tabela de Incidência do Imposto sobre 

Produtos Industrializados - TIPI .  

  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV 

da Constituição, e tendo em vista o disposto nos incisos I e II do caput do art. 4º do Decreto-

Lei nº 1.199, de 27 de dezembro de 1971, no Decreto nº 2.376, de 12 de novembro de 1997, 

no inciso XIX do caput do art. 2º do Decreto nº 4.732, de 10 de junho de 2003, e na 

Resolução Camex nº 94, de 8 de dezembro de 2011,   

 

DECRETA:   

 

Art. 1º   Fica aprovada a Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - 

TIPI anexa a este Decreto.  

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-veto-140386-pl.html
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http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-veto-140386-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-veto-140386-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=575630&seqTexto=98893&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=581191&seqTexto=104012&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=581191&seqTexto=104012&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-publicacaooriginal-139186-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html
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http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=581191&seqTexto=104012&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=581191&seqTexto=104012&PalavrasDestaque=
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http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12715-17-setembro-2012-774180-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-veto-140386-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-veto-140386-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-veto-140386-pl.html


6 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_4480 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 6483-A/2013 

Art. 2º   A TIPI aprovada por este Decreto tem por base a Nomenclatura Comum do Mercosul 

- NCM. 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Produtos do Reino Vegetal 

Nota. 

1.- Na presente Seção, o termo “pellets” designa os produtos apresentados sob as formas 

cilíndrica, esférica, etc., aglomerados, quer por simples pressão, quer por adição de um 

aglutinante em proporção não superior a 3 %, em peso. 

 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO 9 

CAFÉ, CHÁ, MATE E ESPECIARIAS 

Notas. 

1.- As misturas, entre si, de produtos das posições 09.04 a 09.10 classificam-se da 

seguinte forma: 

a) As misturas de produtos incluídos numa mesma posição classificam-se nessa posição; 

b) As misturas de produtos incluídos em diferentes posições classificam-se na posição 

09.10. 

 O fato de os produtos incluídos nas posições 09.04 a 09.10 (incluindo as misturas 

citadas nas alíneas a) ou b) antecedentes) terem sido adicionados de outras substâncias não 

altera a sua classificação, desde que tais misturas conservem a característica essencial dos 

produtos mencionados em cada uma dessas posições. Caso contrário, estas misturas são 

excluídas do presente Capítulo, classificando-se na posição 21.03, se constituírem 

condimentos ou temperos compostos. 

2.- O presente Capítulo não compreende a pimenta de Cubeba (Piper cubeba) nem os 

demais produtos da posição 12.11. 

Nota Complementar (NC) da TIPI 

  

NC (9-1) O IPI incide sobre os produtos das posições 09.08 a 09.10, somente quando em pó 

ou preparados. 
__________________ 

NCM DESCRIÇÃO ALÍQUOTA 
(%) 

09.01 Café, mesmo torrado ou descafeinado; cascas e películas de café; sucedâneos do café que 
contenham café em qualquer proporção.  

0901.1 - Café não torrado:  

0901.11 -- Não descafeinado  

0901.11.10 Em grão NT 

0901.11.90 Outros NT 

 Ex 01 - Moídos 0 

0901.12.00 -- Descafeinado 0 

0901.2 - Café torrado:  

0901.21.00 -- Não descafeinado 0 

0901.22.00 -- Descafeinado 0 

0901.90.00 - Outros 0 

 Ex 01 - Cascas e películas de café NT 

   

09.02 Chá, mesmo aromatizado.  

0902.10.00 - Chá verde (não fermentado) em embalagens imediatas de conteúdo não superior a 3 kg 0 

0902.20.00 - Chá verde (não fermentado) apresentado de qualquer outra forma 0 

0902.30.00 - Chá preto (fermentado) e chá parcialmente fermentado, em embalagens imediatas de 
conteúdo não superior a 3 kg 0 

0902.40.00 - Chá preto (fermentado) e chá parcialmente fermentado, apresentados de qualquer 
outra forma 0 
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0903.00 Mate.  

0903.00.10 Simplesmente cancheado NT 

 Ex 01 - Embalagens imediatas de conteúdo não superior a 5 kg 0 

0903.00.90 Outros NT 

 Ex 01 - Embalagens imediatas de conteúdo não superior a 5 kg 0 

   

09.04 Pimenta (do gênero Piper); pimentões e pimentas dos gêneros Capsicum ou Pimenta, 
secos ou triturados ou em pó.  

0904.1 - Pimenta (do gênero Piper):  

0904.11.00 -- Não triturada nem em pó NT 

0904.12.00 -- Triturada ou em pó 0 

0904.2 - Pimentões e pimentas dos gêneros Capsicum ou Pimenta:  

0904.21.00 -- Secos, não triturados nem em pó 0 

0904.22.00 -- Triturados ou em pó 0 

   

09.05 Baunilha.  

0905.10.00 - Não triturada nem em pó NT 

0905.20.00 - Triturada ou em pó NT 

   

09.06 Canela e flores de caneleira.  

0906.1 - Não trituradas nem em pó:  

0906.11.00 -- Canela (Cinnamomum zeylanicum blume) NT 

0906.19.00 -- Outras NT 

0906.20.00 - Trituradas ou em pó 0 

   

09.07 Cravo-da-índia (frutos, flores e pedúnculos).  

0907.10.00 - Não triturado nem em pó NT 

0907.20.00 - Triturado ou em pó 0 

   

09.08 Noz-moscada, macis, amomos e cardamomos.  

0908.1 - Noz-moscada:  

0908.11.00 -- Não triturada nem em pó 0 

0908.12.00 -- Triturada ou em pó 0 

0908.2 - Macis:  

0908.21.00 -- Não triturado nem em pó 0 

0908.22.00 -- Triturado ou em pó 0 

0908.3 - Amomos e cardamomos:  

0908.31.00 -- Não triturados nem em pó 0 

0908.32.00 -- Triturados ou em pó 0 

   

09.09 Sementes de anis (erva-doce), badiana (anis-estrelado), funcho, coentro, cominho ou 
alcaravia; bagas de zimbro.  

0909.2 - Sementes de coentro:  

0909.21.00 -- Não trituradas nem em pó 0 

0909.22.00 -- Trituradas ou em pó 0 

0909.3 - Sementes de cominho:  

0909.31.00 -- Não trituradas nem em pó 0 

0909.32.00 -- Trituradas ou em pó 0 

0909.6 - Sementes de anis (erva-doce), badiana (anis-estrelado), funcho ou alcaravia; bagas de 
zimbro:  

0909.61 -- Não trituradas nem em pó  

0909.61.10 De anis (erva-doce) 0 

0909.61.20 De badiana (anis-estrelado) 0 

0909.61.90 Outras 0 

0909.62 -- Trituradas ou em pó  

0909.62.10 De anis (erva-doce) 0 

0909.62.20 De badiana (anis-estrelado) 0 

0909.62.90 Outras 0 

   

09.10 Gengibre, açafrão, açafrão-da-terra, tomilho, louro, caril e outras especiarias.  

0910.1 - Gengibre:  

0910.11.00 -- Não triturado nem em pó 0 

0910.12.00 -- Triturado ou em pó 0 

0910.20.00 - Açafrão 0 

0910.30.00 - Açafrão-da-terra 0 

0910.9 - Outras especiarias:  

0910.91.00 -- Misturas mencionadas na Nota 1 b) do presente Capítulo 0 

0910.99.00 -- Outras 0 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 609, DE 8 DE MARÇO DE 2013 

(Convertida na Lei nº 12.839, de 9/7/2013, com alterações pelo Congresso Nacional) 

 

Reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o 

PIS/PASEP, da COFINS, da Contribuição para o 

PIS/PASEP-Importação e da COFINS-

Importação incidentes sobre a receita decorrente 

da venda no mercado interno e sobre a 

importação de produtos que compõem a cesta 

básica, e dá outras providências.  

  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 

Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

Art. 1º A Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, passa a vigorar com as seguintes alterações:  

 

"Art. 1º ....................................................................................  

..................................................................................................  

XIX - carnes bovina, suína, ovina, caprina e de aves e produtos de origem animal 

classificados nos seguintes códigos da TIPI:  

a) 02.01, 02.02, 0206.10.00, 0206.2, 0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 1502.10.1; 

b) 02.03, 0206.30.00, 0206.4, 02.07, 02.09 e 0210.1 e carne de frango classificada no código 

0210.99.00; e  

c) 02.04 e miudezas comestíveis de ovinos e caprinos classificadas no código 0206.80.00;    

XX - peixes e outros produtos classificados nos seguintes códigos da TIPI:  

a) 03.02, exceto 0302.90.00; e 

b) 03.03 e 03.04; 

XXI - café classificado nos códigos 09.01 e 2101.1 da TIPI; 

XXII - açúcar classificado no código 1701.99.00 da TIPI; (Inciso retificado no DOU de 

13/3/2013) 

XXIII- óleo de soja classificado na posição 15.07 da TIPI e outros óleos vegetais classificados 

nas posições 15.08 a 15.14 da TIPI; 

XXIV - manteiga classificada no código 0405.10.00 da TIPI; 

XXV - margarina classificada no código 1517.10.00;  

XXVI - sabões de toucador classificados no código 3401.11.90 Ex 01 da TIPI;  

XXVII - produtos para higiene bucal ou dentária classificados na posição 33.06 da TIPI; e  

XXVIII - papel higiênico classificado no código 4818.10.00 da TIPI. 

..............................................................................................." (NR) 

 

Art. 2º A partir da data de publicação desta Medida Provisória, o disposto nos arts. 8º e 9º da 

Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, não mais se aplica aos produtos classificados nos 

códigos 03.02, 03.03, 03.04, 0405.10.00, 15.07, 15.08 a 15.14, 1517.10.00 e 1701.99.00 da 

TIPI. (Artigo retificado no DOU de 13/3/2013) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 12.839, DE 9 DE JULHO DE 2013 
 

Reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o 

PIS/Pasep, da Cofins, da Contribuição para o 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12839-9-julho-2013-776466-publicacaooriginal-140385-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-retificacao-139223-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-retificacao-139223-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-609-8-marco-2013-775478-retificacao-139223-pe.html
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PIS/Pasep-Importação e da Cofins- Importação 

incidentes sobre a receita decorrente da venda no 

mercado interno e sobre a importação de produtos 

que compõem a cesta básica; altera as Leis nºs 

10.925, de 23 de julho de 2004, 10.147, de 21 de 

dezembro de 2000, 10.865, de 30 de abril de 

2004, 12.058, de 13 de outubro de 2009, 12.350, 

de 20 de dezembro de 2010, 12.599, de 23 de 

março de 2012, 10.485, de 3 de julho de 2002, 

10.438, de 26 de abril de 2002, 10.848, de 15 de 

março de 2004, 12.783, de 11 de janeiro de 2013, 

9.074, de 7 de julho de 1995, e 9.427, de 26 de 

dezembro de 1996; revoga dispositivo da Lei no 

12.767, de 27 de dezembro de 2012; e dá outras 

providências.  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O art. 1º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  

 

"Art. 1º ..................................................................................................................  

...............................................................................................................................  

 

XIX - carnes bovina, suína, ovina, caprina e de aves e produtos de origem animal 

classificados nos seguintes códigos da Tipi: 

 a) 02.01, 02.02, 0206.10.00, 0206.2, 0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 1502.10.1;  

 b) 02.03, 0206.30.00, 0206.4, 02.07, 02.09 e 0210.1 e carne de frango classificada nos 

códigos 0210.99.00;  

 c) 02.04 e miudezas comestíveis de ovinos e caprinos classificadas no código 0206.80.00;  

 d) (VETADO); 

 

XX - peixes e outros produtos classificados nos seguintes códigos da Tipi:  

a) 03.02, exceto 0302.90.00; 

b) 03.03 e 03.04; 

c) (VETADO);  

 

XXI - café classificado nos códigos 09.01 e 2101.1 da Tipi;  

 

XXII - açúcar classificado nos códigos 1701.14.00 e 1701.99.00 da Tipi;  

 

XXIII - óleo de soja classificado na posição 15.07 da Tipi e outros óleos vegetais 

classificados nas posições 15.08 a 15.14 da Tipi;  

 

XXIV - manteiga classificada no código 0405.10.00 da Tipi;  

 

XXV - margarina classificada no código 1517.10.00 da Tipi;  

 

XXVI - sabões de toucador classificados no código 3401.11.90 Ex 01 da Tipi;  
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XXVII - produtos para higiene bucal ou dentária classificados na posição 33.06 da Tipi;  

 

XXVIII - papel higiênico classificado no código 4818.10.00 da Tipi;  

 

XXIX - (VETADO);  

 

XXX - (VETADO);  

 

XXXI - (VETADO);  

 

XXXII - (VETADO);  

 

XXXIII - (VETADO);  

 

XXXIV - (VETADO);  

 

XXXV - (VETADO);  

 

XXXVI - (VETADO);  

 

XXXVII - (VETADO);  

 

XXXVIII - (VETADO);  

 

XXXIX - (VETADO);  

 

XL - (VETADO);  

 

XLI - (VETADO);  

 

XLII - (VETADO).  

 

§ 1º (Revogado).  

................................................................................................................................  

 

§ 3º (Revogado).  

 

§ 4º Aplica-se a redução de alíquotas de que trata o caput também à receita bruta decorrente 

das saídas do estabelecimento industrial, na industrialização por conta e ordem de terceiros 

dos bens e produtos classificados nas posições 01.03, 01.05, 02.03, 02.06.30.00, 0206.4, 

02.07 e 0210.1 da Tipi.  

 

§ 5º ( VETADO).  

 

§ 6º ( VETADO).  

 

§ 7º (VETADO)." (NR) 
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Art. 2º A partir da data de publicação desta Lei, o disposto nos arts. 8º e 9º da Lei nº 10.925, 

de 23 de julho de 2004, não mais se aplica aos produtos classificados nos códigos 02.04, 

0206.80.00, 03.02, 03.03, 03.04, 0405.10.00, 15.07 a 15.14, 1517.10.00, 1701.14.00 e 

1701.99.00 da Tipi.  

Parágrafo único. (VETADO). 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 
COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

 
I - RELATÓRIO 
 

O Projeto de Lei nº 6.483, de 2013, altera o art. 1º da Lei nº 10.925, de 23 de 

julho de 2004, com o objetivo de reduzir a zero as alíquotas da Contribuição para o 

PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS 

incidentes na importação e sobre a receita bruta de venda no mercado interno da erva-

mate classificada no código 0903.00 da TIPI. 

 

Segundo o autor, o setor ervateiro tem grande importância na economia de 

diversos estados do País, onde reúne aproximadamente quatrocentas pequenas 

indústrias e mais de trinta mil produtores rurais, gerando emprego para cerca de oitenta 

mil pessoas, no entanto, a ausência de política pública para o setor vem ameaçando a 

sobrevivência de todos esses produtores e trabalhadores. 

 

A Medida Provisória nº 609, de 2013, reduziu a zero as alíquotas da 

Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS sobre diversos itens da cesta básica, 

repercutindo de maneira positiva sobre seus preços, no entanto, a Presidente da 

República vetou a extensão dessa desoneração a diversos produtos, entre eles a erva 

mate, assim, o setor ervateiro continuou sem política econômica voltada para sua 

preservação e desenvolvimento.   

 

O Projeto de Lei foi encaminhado à Comissão de Finanças e Tributação para 

parecer de adequação financeira e de mérito, não tendo recebido emendas no prazo 

regimental. 

 

É o relatório. 

 
II - VOTO 

 

Cabe a esta Comissão, além do exame de mérito, inicialmente apreciar a 

proposição quanto à sua compatibilidade ou adequação com o plano plurianual, a lei 

de diretrizes orçamentárias e o orçamento anual, nos termos do Regimento Interno da 
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Câmara dos Deputados (RI, arts. 32, X, “h” e 53, II) e de Norma Interna da Comissão 

de Finanças e Tributação, que “estabelece procedimentos para o exame de 

compatibilidade ou adequação orçamentária e financeira”, aprovada pela CFT em 29 

de maio de 1996.  

 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2016 (Lei nº 13.242, de 30 de 

dezembro de 2015), em seu art. 114, estabelece que somente seja aprovado o projeto 

de lei ou editada a medida provisória que institua ou altere receita pública quando 

acompanhado da correspondente demonstração da estimativa do impacto na 

arrecadação, devidamente justificada, e que as proposições que tratem de renúncia de 

receita, ainda que sujeitas a limites globais, devem ser acompanhadas de estimativa do 

impacto orçamentário-financeiro e correspondente compensação, consignar objetivo, 

bem como atender às condições do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal. Dispõe 

ainda que os projetos de lei aprovados ou medidas provisórias que resultem em 

renúncia de receita em razão de concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de 

natureza tributária, financeira, creditícia ou patrimonial, ou que vinculem receitas a 

despesas, órgãos ou fundos, deverão conter cláusula de vigência de, no máximo, cinco 

anos.  

 

O art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF exige estar a proposição 

acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que 

deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, assim atender o disposto na lei de 

diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma de duas condições alternativas. 

 

Uma condição é que o proponente demonstre que a renúncia foi 

considerada na estimativa de receita da lei orçamentária e que não afetará as metas de 

resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias. Outra 

condição, alternativa, é que a proposição esteja acompanhada de medidas de 

compensação, no período mencionado, por meio do aumento de receita, proveniente da 

elevação de alíquotas, da ampliação de base de cálculo ou da majoração ou criação de 

tributo ou contribuição, podendo o benefício entrar em vigor apenas quando 

implantadas tais medidas. 

  

     O Projeto de Lei nº 6483, de 2013, ao zerar as alíquotas da Contribuição 

para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – 

COFINS incidentes na importação e sobre a receita bruta de venda no mercado interno 

da erva-mate gera renúncia fiscal, sem, no entanto, atender aos requisitos exigidos pela 

Lei de Responsabilidade Fiscal: estimativa de renúncia de receita para o exercício 

vigente e para os dois subsequentes; apresentação das medidas de compensação ou 

comprovação de que a renúncia já está computada na lei orçamentária; e demonstração 

de que não serão afetadas as metas de resultados fiscais previstas em anexo próprio da 

Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
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A fim de sanar tal inadequação, foi encaminhado Requerimento de 

Informação ao Ministério da Fazenda, visando obter dados sobre a estimativa da 

renúncia de receita decorrente da aprovação do projeto. Em resposta, a NOTA 

CETAD/COEST Nº 059, de 31 de março de 2015, apresenta o valor da renúncia fiscal 

decorrente da eventual aprovação do pleito, que seria da ordem de R$ 36,3 milhões em 

2015, R$ 39,6 milhões em 2016 e R$ 43,0 milhões em 2017.  

 

Assim, considerando o reduzido montante da renúncia de receita envolvida 

frente à importância da medida para o desenvolvimento do setor ervateiro e o 

consequente aumento dos níveis de empregabilidade e renda para mais de oitenta mil 

pessoas, julgamos pertinente apresentar Substitutivo que propõe como medida 

compensatória um discreto aumento na tributação das contribuições para o PIS/PASEP 

e COFINS incidentes sobre fabricantes de cigarros, além de introduzir cláusula de 

vigência de cinco anos para a fruição do benefício, conferindo, assim, pleno 

atendimento às disposições contidas no art 14 da LRF e no art. 114 da LDO 2016. 

 

Diante do exposto, somos pela compatibilidade e pela adequação 

orçamentária e financeira do Projeto de Lei nº 6.483, de 2013,  e no mérito pela 

aprovação, desde que adotada Emenda Substitutiva em anexo. 

  

Sala da Comissão, em 21 de julho de 2016. 

 

Deputado LUIZ CARLOS HAULY 

Relator 

 
EMENDA SUBSTITUTIVA 

 

O Projeto de Lei nº 6.483, de 2013, passa a ter a seguinte redação: 

 

“Art. 1º  O art. 1º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, passa a 

vigorar com a seguinte redação. 

“Art. 1º …………………………………………....................... 

……………………………………………………..................... 

XLIII - erva-mate classificada no código 0903.00 da TIPI. 

…………..................................................................……” (NR) 

 

Art. 2º  O art. 62, da Lei 11.196, de 21 de novembro de 2005, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 
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“Art. 62.  O percentual e o coeficiente multiplicadores a que se 

referem o art. 3º da Lei Complementar nº 70, de 30 de dezembro de 1991, e 

o art. 5º da Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 1998, passam a ser de 

293,62% (duzentos e noventa e três inteiros e sessenta e dois centésimos 

por cento) e 3,46 (três inteiros e quarenta e seis centésimos), 

respectivamente. 

Art. 3º O disposto no art. 1º desta Lei terá vigência por cinco anos 

contados a partir da data de sua publicação.  

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em 21 de julho de 2016. 

 

Deputado LUIZ CARLOS HAULY 

Relator 
 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Finanças e Tributação, em reunião ordinária 
realizada hoje, concluiu unanimemente pela compatibilidade e adequação financeira 
e orçamentária do Projeto de Lei nº 6.483/2013; e, no mérito, pela aprovação, com 
Substitutivo, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Luiz Carlos Hauly.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Simone Morgado - Presidente, João Gualberto - Vice-
Presidente, Ademir Camilo, Aelton Freitas, Andres Sanchez, Cabo Sabino, Carlos 
Melles, Edmar Arruda, Edmilson Rodrigues, Enio Verri, Júlio Cesar, Kaio Maniçoba, 
Lelo Coimbra, Leonardo Quintão, Luiz Carlos Hauly, Luiz Fernando Faria, Miro 
Teixeira, Newton Cardoso Jr, Paulo Azi, Rodrigo Martins, Ronaldo Benedet, Silvio 
Torres, Carlos Andrade, Christiane de Souza Yared, Delegado Edson Moreira, 
Eduardo Cury, Esperidião Amin, Evair Vieira de Melo, Félix Mendonça Júnior, Helder 
Salomão, Hélio Leite, Izalci Lucas, Jerônimo Goergen, Julio Lopes, Lucas Vergilio, 
Luis Carlos Heinze, Mauro Pereira, Pauderney Avelino, Renata Abreu, Soraya 
Santos, Tia Eron e Valtenir Pereira.  

Sala da Comissão, em 23 de novembro de 2016.  
 

Deputada SIMONE MORGADO  
Presidente  
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SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSÃO DE FINANÇAS 
E TRIBUTAÇÃO AO PROJETO DE LEI Nº 6.483, de 2013 

 
Dispõe sobre a redução a zero da exigência da 
Contribuição para o PIS PASEP e da Cofins sobre as 
cadeias de produção e comercialização da erva mate. 

 
 

O Congresso Nacional decreta: 

“Art. 1º O art. 1º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, passa a vigorar 
com a seguinte redação. 

“Art. 1º …………………………………………....................... 

……………………………………………………..................... 

XLIII - erva-mate classificada no código 0903.00 da TIPI. 

…………..................................................................……” (NR) 

Art. 2º O art. 62, da Lei 11.196, de 21 de novembro de 2005, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 62.  O percentual e o coeficiente multiplicadores a que se referem o 

art. 3º da Lei Complementar nº 70, de 30 de dezembro de 1991, e o art. 5º da 

Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 1998, passam a ser de 293,62% (duzentos 

e noventa e três inteiros e sessenta e dois centésimos por cento) e 3,46 (três 

inteiros e quarenta e seis centésimos), respectivamente. 

Art. 3º O disposto no art. 1º desta Lei terá vigência por cinco anos 

contados a partir da data de sua publicação.  

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, em 23 de novembro de 2016. 
 

Deputada SIMONE MORGADO 
Presidente 
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